
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM

Nº  376/2020-GAG                                       Brasília,  28 de outubro de 2020.

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à
elevada apreciação dessa Câmara Legisla2va a minuta de Decreto Legisla2vo, que  homologa incisos
da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 101, de 2 de setembro de 2020, que prorrogam a validade de
convênios concessivos de benefícios fiscais dos quais o Distrito Federal é signatário.

A jus2ficação para a apreciação do Projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos do Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais
elevado respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Federal

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 28/10/2020, às 15:57, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Unidade Fazendária

Proposta - SEEC/GAB/AJL/UFAZ  

 

URGENTE

 

MINUTA

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº                            , DE 2020

 

Homologa incisos da Cláusula Primeira do
Convênio ICMS 101, de 2 de setembro de
2020, que prorrogam a validade de
convênios concessivos de bene3cios
fiscais dos quais o Distrito Federal é
signatário.

 

Faço saber que a CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL aprovou e eu promulgo o seguinte
DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º  Ficam homologados os seguintes incisos da cláusula primeira do Convênio ICMS 101, de 2 de
setembro de 2020, com vigência até 31 de dezembro de 2020:

I - o inciso I, rela<vo ao Convênio ICMS 24, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações
de entrada de mercadorias importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue,
nos casos que especifica;

II - o inciso II, rela<vo ao Convênio ICMS 104, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de
isenção do ICMS na importação de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares;

III - o inciso III, rela<vo ao  Convênio ICMS 03, de 30 de maio de 1990,  que concede isenção do ICMS
incidente sobre as saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado;

IV - o inciso VI, rela<vo ao Convênio ICMS 38, de 7 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão
de isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios des<nados às ins<tuições que
atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual e múltipla;

V - o inciso VIII, rela<vo ao Convênio ICMS 41, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a concederem isenção do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que
especifica;

VI – o inciso X, rela<vo ao Convênio ICMS 75, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a
concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e
outras mercadorias que especifica;

VII - o inciso XIV, rela<vo ao Convênio ICMS 20, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a isentarem do ICMS a importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

VIII – o inciso XVI, rela<vo ao Convênio ICMS 78, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a não exigirem o imposto nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à
Secretaria da Educação;
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IX – o inciso XXIII, rela<vo ao Convênio ICMS 50, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que
menciona a concederem redução da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de <jolos e telhas
cerâmicos;

X – o inciso XXXI, rela<vo ao Convênio ICMS 42, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a concederem isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o a<vo fixo das
Companhias Estaduais de Saneamento;

XI - o inciso XXXII, rela<vo ao Convênio ICMS 82, de 26 de outubro de 1995, que autoriza os Estados e
o Distrito Federal a concederem isenção do ICMS incidente sobre as doações de mercadorias
efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a pessoas necessitadas;

XII – o inciso XXXVI, relativo ao ​Convênio ICMS 84, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados
e o Distrito Federal a concederem isenção do ICMS na comercialização de produtos des<nados a
órgãos ou entidades da administração pública;

XIII – o inciso XXXVII, relativo ao​ Convênio ICMS 123, de 12 de dezembro de 1997, que concede isenção
do ICMS nas operações que des<nem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da
Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS;

XIV – o inciso XXXIX, rela<vo ao Convênio ICMS 05, de 20 de março de 1998, que autoriza os Estados
que menciona a concederem isenção na importação de equipamento médico-hospitalar;

XV – o inciso XL, rela<vo ao Convênio ICMS 47, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as
operações que indica, relativas à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

XVI -  o inciso XLIII, relativo ao​ Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção
do ICMS nas importações de produtos imunobiológicos, medicamentos e inse<cidas, des<nados à
vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;

XVII -  o inciso XLIV, rela<vo ao Convênio ICMS 116, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção
do ICMS incidente sobre as operações com preservativos;

XVIII - o inciso XLV, rela<vo ao Convênio ICMS 01, de 2 de março de 1999, que concede isenção do
ICMS incidente sobre as operações com equipamentos e insumos des<nados à prestação de serviços
de saúde;

XIX - o inciso LII, rela<vo ao Convênio ICMS 33, de 6 de julho de 2001, que  autoriza os Estados e o
Distrito Federal a concederem isenção do ICMS nas saídas de bolas de aço forjadas classificadas no
código 7326.11.00 da NBM/SH;

XX - o inciso LVIII, relativo ao Convênio ICMS 140, de 19 de dezembro de 2001, que concede isenção do
ICMS nas operações com medicamentos;

XXI - o inciso LIX, rela<vo ao Convênio ICMS 31, de 15 de março de 2002, que autoriza os Estados da
Bahia, Mato Grosso, Pará, Paraná, Piauí, Santa Catarina e o Distrito Federal a concederem isenção do
ICMS na importação de bens destinados a ensino e pesquisa;

XXII - o inciso LXIII, rela<vo ao Convênio ICMS 87, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do
ICMS nas operações com fármacos e medicamentos des<nados a órgãos da Administração Pública
Direta Federal, Estadual e Municipal;

XXIII - o inciso LXV, rela<vo ao Convênio ICMS 133, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de
cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou
importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e da
COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485, de 03.07.2002;

XXIV - o inciso LXX – Convênio ICMS 18, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção de ICMS nas
operações relacionadas ao Programa Fome Zero;

XXV - o inciso XCIII, rela<vo ao Convênio ICMS 51, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito
Federal a conceder isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio
à Fundação Universidade de Brasília;
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XXVI- o inciso XCV, rela<vo ao Convênio ICMS 79, de 1º de julho de 2005, que concede isenção do
ICMS incidente sobre as operações des<nadas aos Programas de Fortalecimento e Modernização das
Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo dos Estados e do Distrito Federal;

XXVII -  o inciso XCVI, rela<vo ao Convênio ICMS 122, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o
Distrito Federal a conceder isenção de ICMS na importação do exterior, efetuada pela Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos
ferroviários que especifica, e dá outra providência;

XXVIII – o inciso CV, rela<vo ao Convênio ICMS 27, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados
que iden<fica e o Distrito Federal a concederem crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor
do ICMS des<nado pelos seus respec<vos contribuintes a projetos culturais credenciados pelas
respectivas Secretarias de Cultura;

XXIX - o inciso CVI, rela<vo ao Convênio ICMS 30, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS
na operação de circulação de mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Cer<ficado de
Depósito Agropecuário - CDA e do Warrant Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão
como ativos financeiros, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004;

XXX - o inciso CXXVI, rela<vo ao Convênio ICMS 147, de 14 de dezembro de 2007, que isenta do ICMS
as operações com laptops educacionais, adquiridos no âmbito do Programa Nacional de Informática na
Educação - ProInfo - em seu Projeto Especial Um Computador por Aluno UCA, do Ministério da
Educação – MEC;

XXXI - o inciso CXXXV, rela<vo ao Convênio ICMS 26, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina
em relação às operações com partes e peças subs<tuídas em virtude de garan<a, por empresa
nacional da indústria aeronáu<ca, por estabelecimento de rede de comercialização de produtos
aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de aeronaves;

XXXII - o inciso CXLI, rela<vo ao Convênio ICMS 73, de 3 de maio de 2010, que concede isenção do
ICMS nas operações com medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1);

XXXIII - o inciso CXLIII, rela<vo ao Convênio ICMS 106, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados e
o Distrito Federal a isentarem do ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac"
efetuada durante o evento “McDia Feliz”;

XXXIV - o inciso CXLVIII, rela<vo ao Convênio ICMS 56, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a
ins<tuição de crédito presumido em subs<tuição aos estornos de débitos decorrentes das prestações
de serviços de telecomunicações;

XXXV - o inciso CXLIX, rela<vo ao​ Convênio ICMS 61, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria
da Receita Federal do Brasil a arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do
Regime de Tributação Unificada - RTU, e concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações
de importação alcançadas por esse Regime;

Art. 2º  Este Decreto Legisla<vo entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a par<r
da data da ratificação nacional do Convênio ICMS 101, de 2020.

 

Brasília,             de ..................  de 2020

 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente   

Documento assinado eletronicamente por JAMES ALBERTO VITORINO DE SOUSA -
Matr.0046287-X, Assessor(a) Especial, em 25/09/2020, às 16:11, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 325/2020 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 30 de setembro de 2020

   

 

               Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência os bons prés/mos no sen/do de fazer gestão
junto à Câmara Legisla/va do Distrito Federal para que aquela Casa, nos termos do art. 135, § 6º, da Lei
Orgânica do Distrito Federal - LODF, homologue incisos da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 101, de
2 de setembro de 2020.
 
2. O Convênio ICMS 101, de 2 de setembro de 2020, revigora e prorroga disposições de convênios
que concedem bene@cios fiscais. Em sua cláusula primeira, o Convênio ICMS 101/2020 , apenas
prorrogou a vigência de diversos convênios, sendo o Distrito Federal signatário de alguns deles.
Entretanto, com relação às demais cláusulas do Convênio ICMS 101/2020, tratam da revigoração de dois
Convênios que não se aplicam ao Distrito Federal e da convalidação de operações relacionadas a esses
convênios.  
 
3. Entre os convênios ICMS prorrogados pelo Convênio ICMS 101/2020, o Distrito Federal é
signatário dos seguintes Convênios ICMS mas não se encontram os mesmos incluídos nas leis
orçamentárias: Convênio ICMS 74/90, (que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do
ICMS nas operações rela#vas às saídas de rapadura de qualquer #po); Convênio ICMS 123/92, (que
autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção às operações internas e interestaduais com
pós-larva de camarão); Convênio ICMS 09/93, (que autoriza os Estados que menciona e o Distrito Federal
a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares,
restaurantes e estabelecimentos similares); Convênio ICMS 29/93, ( que autoriza os Estados que
menciona a conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a
programas estaduais de preservação ambiental); Convênio ICMS 32/95, (que autoriza os Estados e o
Distrito Federal a conceder isenção nas operações internas com veículos automotores, máquinas e
equipamentos quando adquiridos pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para u#lização nas suas
a#vidades específicas); Convênio ICMS 91/98, (que autoriza os Estados de Santa Catarina, do Distrito
Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos
automotores adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE); Convênio ICMS
33/00, (que autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar transação, a não cons#tuir crédito ou a
descons#tuí-lo, nos casos e condições que menciona); Convênio ICMS 116/01, (que autoriza os Estados
de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no
fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares); Convênio
ICMS 08/03, (que autoriza os Estados do Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Tocan#ns e o Distrito Federal
a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado produzido com material resultante da
moagem ou trituração de garrafa PET); Convênio ICMS 09/06, (que concede isenção do ICMS nas
transferências de bens des#nados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia); Convênio ICMS 31/06, (que
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autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS
nas operações com cimento asfál#co de petróleo, denominado “asfalto ecológico” ou “asfalto de
borracha”); Convênio ICMS 32/06, (que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do
ICMS na importação de locomo#va e trilho para estrada de ferro); Convênio ICMS 97/06, (que autoriza os
Estados e o Distrito Federal a conceder dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição
interestadual de bens des#nados à modernização de Zonas Portuárias); Convênio ICMS 133/06, (que
autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de máquinas,
aparelhos e equipamentos industrial, bem como suas partes e peças, des#nados a integrar o a#vo
imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI -, do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR); Convênio
ICMS 65/07, (que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS em operações
des#nadas à fabricação de aeronaves para exportação); Convênio ICMS 76/09, (que autoriza as unidades
federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor
de Cupom Fiscal - ECF, com requisito de Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de subs#tuição de
equipamento sem requisito de MFD); Convênio ICMS 16/10, (que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS na operação interna com madeira nas
hipóteses que especifica); Convênio ICMS 89/10, (que autoriza os Estados a isentar do ICMS a importação
do exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento gené#co, e as
saídas internas e interestaduais com reprodutores de camarão marinho); Convênio ICMS 73/11, (que
autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas e em
relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas aquisições de mercadorias des#nadas às obras de
mobilidade urbana, no contexto da preparação da Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014); Convênio ICMS
91/12, (que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no
fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, e dispõe da
exclusão dos entes federados que cita, das disposições do Convênio ICMS 09/93); Convênio ICMS 95/12,
(que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares,
peças, acessórios e outras mercadorias que especifica); Convênio ICMS 127/12, (que autoriza o Estado de
Pernambuco e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de
suínos para abate); Convênio ICMS 58/13, (que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará, Paraíba,
Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que u#lizem mão-de-
obra carcerária e de egressos do sistema prisional);"
 
4. Impede destacar, que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, por meio da Nota Técnica SEI-
GDF n.º 2/2019 - PGDF/PGCONS, de 9 de abril de 2019, nos autos do Processo SEI 00040-
00005893/2019-59, orientou que,  "tratando-se de  convênio que prorrogue beneficio fiscal, o Poder
Execu/vo se limitará a encaminhar o@cio ao Poder Legisla/vo dando ciência da aprovação do convênio
no âmbito do Conselho Nacional de Polí/ca Fazendária, solicitando as providências da alçada da
Câmara Legisla/va para a edição do correspondente decreto legisla/vo, uma vez que "tratando-se de
simples alongamento temporal de convênio vigente há anos (sem ampliação de seu alcance material),
não se estaria diante da hipótese de inovação própria da concessão originária prevista no art. 1º do
referido diploma"  (Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014). 
 
5. Ressalto que consta dos autos  o estudo econômico exigido pela Lei nº 5.422, de 24 de
novembro de 2014), realizado pela Secretaria Execu/va de Assuntos Econômicos desta Pasta
(47306480). Entre os Convênios ICMS prorrogados pelo Convênio ICMS 101/2020 dos quais o Distrito
Federal é signatário, a citada Secretaria Execu/va, informa quais constam  da projeção dos bene@cios
tributários do ICMS para as Leis Orçamentárias de 2020 (LDO e LOA), cumprindo assim o que determina
o art. 14, inciso da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 101/2000. Os convênios
prorrogados pelo Convênio ICMS 101/2020 que se encontram nas leis orçamentárias do Distrito
Federal foram incluídos na presente proposta de Decreto Legisla/vo, e  serão objeto de  homologação
pelo Poder Legislativo.
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6. Ante o exposto, tendo sido cumprido o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal,
saliento que a menção ao conteúdo dos convênios prorrogados foi uma solicitação de alguns assessores
dos Deputados Distritais, os quais informaram da dificuldade que os deputados estavam tendo para
votar a homologação de Convênio que prorroga outros convênios sem que /vessem acesso naquele
momento ao conteúdo dos convênios que estavam sendo prorrogados. 
 
7. Nesse contexto, a presente proposição se harmoniza com o disposto no art. 131 da LODF, haja
vista que a homologação se processa por meio de decreto legisla/vo, espécie norma/va que
materialmente equivale à lei.
 
8.  À luz do exposto, segue proposta de minuta do Projeto de Decreto Legislativo (48100391).
 
9. Ante os elementos mo/vadores, ora expostos, recomenda-se que a presente proposição tramite
em regime de URGÊNCIA, nos termos do art. 73 da LODF.
 
10. Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e
consideração.

 

Respeitosamente,

 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 15/10/2020, às
11:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 48100853 código CRC= 3321E1B2.
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PROPOSIÇÃ O - PROC 032/2020

 

LIDO EM: 03/11/2020

 

Brasília, 04 de novembro de 2020

 

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr.     
22638, Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io        , em 04/11/2020, às 16:15,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0248736 Código CRC: DA6D0B68.
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​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao SACP, para conhecimento e providências protocolares, informando que a matéria
tramitará, em análise de mérito e admissibilidade na CEOF (RICL, art. 64, II, “a”, e art. 135, §
6º da LODF), e admissibilidade na CCJ  (RICL, art. 63, I).

Solicito que a proposição seja encaminhada a Secretaria Legislativa após aprovação
pela Comissão de Economia, Orçamento e Finança, tendo em vista a necessidade de
numeração do Projeto de Decreto Legislativo resultante da aprovação nos termos do art. 141
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

 

 

Brasília, 03 de novembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
Matr. 13821  , Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)      , em 04/11/2020, às 14:14,
conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0246816 Código CRC: C960F28F .
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